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São Paulo, 31 de janeiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 226, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.769.
De iniciativa parlamentar, a medida visa alterar o inciso I do artigo 6º da Lei nº 10.938, de 19 de outubro de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual de Medicamentos.
Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas.

A Constituição Federal estabelece que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e que as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, com preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos (art. 199, § 1º).
Em consonância com a norma constitucional, o artigo 6º, inciso I, da Lei 10.938, de 2001, prescreve que, para a Política Estadual de Medicamentos, caberá à Fundação para o Remédio Popular – FURP fornecer medicamentos aos órgãos de saúde pública e de assistência médica da União, dos Estados e dos Municípios, bem como às entidades particulares do Estado, que prestem assistência médica e social à população, reconhecidas de utilidade pública e previamente cadastradas na Fundação.

Por sua vez, a Lei estadual n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, dispõe que as sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública, desde que realizem atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso (art. 1º, “caput”, e inciso V).
Portanto, além das entidades filantrópicas, as assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, também podem ser reconhecidas de utilidade pública e podem participar de forma complementar do sistema único de saúde, nos termos do artigo 199, § 1º, da Constituição Federal.

Semanticamente, filantropia, beneficência e caridade são termos que se equivalem, mas restringir o fornecimento de medicamentos às “entidades filantrópicas” pode ensejar dúvida na aplicação da lei, sobretudo ante o disposto no supracitado § 1º do art. 199 da Constituição Federal, que se refere às entidades “filantrópicas” e às “sem fins lucrativos” como categorias distintas. 

Portanto, a expressão genérica “entidades particulares que prestem assistência médica e social à população” melhor se afina com o texto constitucional e com o diploma estadual que estabelece normas para declaração de utilidade pública.

A redação proposta, ademais, elimina os atuais controles legais consistentes no reconhecimento de utilidade pública e no prévio cadastramento na Fundação, o que não se mostra conveniente.

Ao manifestar-se desfavoravelmente à sanção do projeto, a Secretaria da Saúde consignou que a política do Sistema Único de Saúde (SUS) é regida pelo princípio da universalidade, que garante pleno acesso aos serviços de saúde estatais, não sendo lícito fazer qualquer tipo de distinção entre seus usuários, exigir requisitos para sua fruição ou estabelecer critérios de exclusão ou discriminação.
Por outro lado, entre os princípios, diretrizes e bases da Política Estadual de Medicamentos, destaca-se a garantia de acesso universal e igualitário dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS aos medicamentos essenciais e aos medicamentos especiais e de alto custo, bem como aos demais medicamentos e a garantia de acesso a medicações específicas e cuidados especiais de assistência farmacêutica ao idoso, ao portador de deficiência e a outros grupos sociais vulneráveis, em conformidade com o artigo 17, II, "a" e com o § 8º do artigo 24 da Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de Saúde no Estado (artigo 2º, VI, da Lei nº 10.938, de 2001).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 226, de 2016, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

